
 Decretos
 DECRETO Nº 63.250, 
DE 8 DE MARÇO DE 2018

Dispõe sobre a outorga da “Medalha Ruth Cardoso”

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, à vista da proposta formulada 
pelo Conselho Estadual da Condição Feminina, e diante da mani-
festação do Conselho Estadual de Honrarias e Mérito,

Decreta:
Artigo 1º - Fica outorgada a “Medalha Ruth Cardoso”, 

instituída pelo Decreto nº 53.721, de 24 de novembro de 2008, 
alterado pelo Decreto nº 57.828, de 1º de março de 2012, às 
seguintes personalidades que se destacaram na luta pelos direi-
tos da mulher, tornando-se merecedoras de especial destaque:

I - ELISABETH VALENTE;
II - MARISA FERREIRA DA SILVA LIMA;
III - MILDIMA FERREIRA LIMA;
IV - VALQUÍRIA PRANDO.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de março de 2018
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Moacir Rossetti
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de março de 2018.

 DECRETO Nº 63.251, 
DE 8 DE MARÇO DE 2018

Disciplina a instauração e o processamento de 
apuração preliminar na hipótese de assédio sexu-
al praticado por agente público no âmbito da 
Administração Pública Estadual

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O assédio sexual praticado pelo agente público que, 

valendo-se de sua condição funcional, constrange alguém com 
intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual para si ou para 
outrem, poderá caracterizar procedimento irregular de natureza 
grave, passível de punição com a pena de demissão, nos termos do 
artigo 256, inciso II, da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, 
ou justa causa para a rescisão do contrato de trabalho, nos termos 
do artigo 482, alínea “b”, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Artigo 2º - A Corregedoria Geral da Administração, ao tomar 
conhecimento, por qualquer meio, da prática da conduta de que 
trata o artigo 1º deste decreto, realizará apuração preliminar, de 
natureza investigativa e sigilosa, nos termos da lei, sem prejuízo da 
atuação, para o mesmo fim, pelos demais órgãos competentes da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - A apuração preliminar será instaurada mediante 
portaria do Presidente da Corregedoria Geral da Administração 
e deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - Não concluída no prazo a apuração, o 
Corregedor designado para apuração dos fatos deverá enca-
minhar ao Presidente da Corregedoria Geral da Administração 
relatório das diligências realizadas, do qual deverá constar, 
fundamentadamente, estimativa do tempo necessário para o 
término dos trabalhos.

Artigo 4º - Instaurada a apuração preliminar, a Corregedoria 
Geral da Administração notificará a vítima e, na sequência, o 
agente público investigado, para prestar declarações sobre os 
respectivos fatos.

§ 1º - Serão também ouvidas, para o fim de que trata o 
“caput”, as pessoas que tiverem conhecimento dos fatos, bem 
como serão produzidas todas as provas adicionais necessárias a 
seu esclarecimento.

§ 2º - As declarações serão preferencialmente prestadas na 
forma oral, podendo ainda, a critério da Corregedoria Geral da 
Administração, ser produzidas na forma escrita, hipótese em que 
sempre será estabelecido prazo determinado para sua apresentação.

Artigo 5º - Encerrada a fase instrutória, o Corregedor desig-
nado elaborará relatório, opinando fundamentadamente pelo 
arquivamento ou pela instauração de processo disciplinar puni-
tivo, além de outras providências que entender cabíveis ao caso.

Artigo 6º - O Presidente da Corregedoria Geral da Admi-
nistração, à vista do relatório mencionado no artigo 5º, exarará 
despacho determinando, conforme o caso:

I - o arquivamento dos autos, em caso de ausência de indí-
cios quanto à materialidade ou autoria;

II - a expedição de ofício à autoridade competente para 
instauração de processo disciplinar punitivo e adoção de outras 
providências cabíveis ao caso.

Artigo 7º - O Presidente da Corregedoria Geral da Admi-
nistração poderá editar normas complementares visando ao 
cumprimento do disposto neste decreto.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de março de 2018
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Jose Luiz de França Penna
Secretário da Cultura
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Benedito Braga
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda

Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário da Habitação
Laurence Casagrande Lourenço
Diretor Presidente da Dersa, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Maurício Benedini Brusadin
Secretário do Meio Ambiente
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Sérgio Turra Sobrane
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
José Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Paulo Gustavo Maiurino
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
Ricardo Toledo Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Energia e Mineração
Fabrício Cobra Arbex
Secretário-Adjunto da Casa Civil, Respondendo pelo Expe-

diente da Secretaria de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Moacir Rossetti
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de março de 2018.

 DECRETO Nº 63.252, 
DE 8 DE MARÇO DE 2018

Homologa, por 180 (cento e oitenta) dias, 
o Decreto do Prefeito do Município de São 
Sebastião, que declarou Situação de Emergência 
em áreas do Município

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Senhor 
Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 180 (cento e oitenta) dias, 

o Decreto municipal nº 7123, de 14 de fevereiro de 2018, que 
declarou Situação de Emergência em áreas do Município de São 
Sebastião, nos termos da Lei federal nº 12.608, de 10 de abril 
de 2012, e da Instrução Normativa nº 2, de 20 de dezembro de 
2016, do Ministério da Integração Nacional.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, dentro de suas respectivas atribuições, ficam auto-
rizados a prestar apoio complementar a população das áreas 
afetadas daquele município, mediante prévia articulação com a 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de fevereiro de 2018.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de março de 2018
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Moacir Rossetti
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de março de 2018.

 DECRETO Nº 63.253, 
DE 8 DE MARÇO DE 2018

Cria a Faculdade de Tecnologia - FATEC de Ferraz 
de Vasconcelos, no Município de Ferraz de 
Vasconcelos, como Unidade de Ensino Tecnológico 
do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula 
Souza" - CEETEPS e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista a aprovação pelo 
Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
"Paula Souza" - CEETEPS, em sessão de 14 de dezembro de 2017,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada a Faculdade de Tecnologia - FATEC de 

Ferraz de Vasconcelos, no Município de Ferraz de Vasconcelos, 
como Unidade de Ensino Tecnológico do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do presente 
decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento do 
Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, 
suplementadas se necessário, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de março de 2018
GERALDO ALCKMIN
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Moacir Rossetti
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de março de 2018.

I - período eleitoral: aquele que tem início em 07 de julho e 
término em 07 de outubro, ou 28 de outubro, se houver segundo 
turno, com o resultado da eleição definitivamente proclamado 
pela autoridade eleitoral, e não mais sujeito a quaisquer recursos;

II - peças e material de publicidade: cada elemento de uma 
campanha publicitária ou ação de comunicação, realizadas sob 
as formas gráfica, sonora ou audiovisual;

III - órgãos e entidades: todos os órgãos integrantes da Admi-
nistração Pública Estadual, incluindo-se a Administração Indireta;

IV - placas de obras ou de projetos de obras: os painéis, 
outdoors, adesivos, tapumes e quaisquer outras formas de 
sinalização que cumpram função de identificar ou divulgar obras 
e projetos de que participe o Estado, direta ou indiretamente.

CAPÍTULO II
DA SUSPENSÃO DE AÇÕES DE PUBLICIDADE E DAS CON-

SULTAS AO TRE
Seção I
Da Suspensão de ações de publicidade
Art. 6º - Fica suspensa a distribuição de peças e material de 

publicidade, bem como a realização de ações de comunicação 
sob controle da legislação eleitoral destinados à veiculação, 
exibição ou exposição ao público durante o período eleitoral.

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deverá, com a 
necessária antecedência, mandar suspender a publicidade sob 
controle da legislação eleitoral que, por sua atuação direta, 
esteja sendo veiculada gratuitamente, como parceria ou a título 
similar no rádio, na televisão, na internet, em jornais e revistas 
ou em quaisquer outros meios ou veículos de divulgação.

Art. 7º - Caberá aos órgãos e entidades manter registros 
claros (data, natureza do material, destinatário etc.) de que o 
material sob controle da legislação eleitoral foi distribuído antes 
do período eleitoral, para, se necessário, fazer prova junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral competente.

Seção II
Dos pedidos de autorização ao Tribunal Regional Eleitoral
Art. 8º - A publicidade que, a juízo dos órgãos e entidades, 

possa ser reconhecida como de grave e urgente necessidade 
pública, para o fim de veiculação, exibição ou exposição durante 
o período eleitoral, deve ser apresentada primeiramente à SUB-
SECOM e, após aprovação desta Pasta, o pedido de autorização 
será encaminhado diretamente ao TRE pelo órgão solicitante, 
para autorização de sua realização.

§ 1º Os pedidos de encaminhamento ao TRE, enviados à 
SUBSECOM, devem estar acompanhados:

I - de informações que demonstrem clara e objetivamente a 
grave e urgente necessidade pública da publicidade a ser realizada;

II - das respectivas peças e material de publicidade, sob a 
forma de roteiro, leiaute, story-board e similares ou, quando for 
o caso, de exemplar da peça ou material.

§ 2º As peças e o material de publicidade só poderão ser 
veiculados, exibidos ou expostos na forma aprovada pelo TRE, 
observando-se obrigatoriamente as eventuais modificações por 
ele determinadas.

CAPÍTULO III
DA MARCA DO GOVERNO ESTADUAL
Seção I
Da suspensão do uso da marca
Art. 9º - Fica suspensa, durante o período eleitoral, toda e qual-

quer forma de aplicação das marcas utilizadas pela Administração 
Direta e Indireta, bem como de eventuais logomarcas estilizadas, nas 
ações de publicidade, marketing e comunicação, de qualquer espécie.

Parágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se esten-
de à divulgação da marca em quaisquer suportes ou veículos 
utilizados como meios de divulgação.

Seção II
Das placas de obras ou de projeto de obras
Art. 10 - As placas de projetos de obras ou de obras de que 

participe o Estado, direta ou indiretamente, devem ser alteradas 
para exposição durante o período eleitoral.

Parágrafo único. A alteração prevista neste artigo consistirá 
na cobertura da marca mencionada no art. 9º desta, com adesi-
vos aplicados nas mesmas, contendo tão somente os símbolos 
oficiais do Estado, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Subsecretaria de Comunicação.

Art. 11 - Nos casos em que a placa tenha sido instalada:
I - por agentes do Poder Executivo Estadual, da adminis-

tração direta ou indireta, caberá aos respectivos órgãos ou 
entidades promover, tempestivamente, a cobertura da marca;

II - por outro ente público ou privado, em obediência a 
termos de convênio, contrato ou ajustes, caberá ao órgão ou 
entidade responsável, oficial e tempestivamente, solicitar a 
cobertura da marca, obtendo ainda comprovação inequívoca de 
que solicitou tais providências àqueles entes para, se necessário, 
fazer prova junto à Justiça Eleitoral.

Seção III
Da retirada de marcas e slogans em sítios da internet
Art. 12 - Devem ser retirados dos sítios do Poder Executivo 

Estadual, na internet, durante o período eleitoral, a marca 
mencionada no art. 9º desta Portaria, slogans e tudo que possa 
constituir sinal distintivo de ação de publicidade objeto de con-
trole da legislação eleitoral.

Art. 13 - Caso tenha sido solicitada ou estabelecida para 
outros entes públicos ou privados a divulgação, em seus sítios, 
da marca referida no art. 9º, de slogans e de elementos que pos-
sam constituir sinal distintivo de ação de publicidade do Poder 
Executivo Estadual, cumpre ao respectivo órgão ou entidade 
diretamente responsável solicitar, oficial e tempestivamente, 
sua retirada e obter comprovação clara e inquestionável de que 
solicitou tal providência àqueles entes para, se necessário, fazer 
prova junto à Justiça Eleitoral.

Seção IV
Disposições Gerais
Art. 14 - A prática de condutas vedadas a agentes públicos, ten-

dentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos 
nos pleitos eleitorais, será imputada ao agente que lhe der causa, 
sujeito às penas previstas no § 4º do art. 73 da Lei 9.504/1997.

Art. 15 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação e perderá sua vigência ao término do período eleitoral.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, 
DE 8-3-2018
No processo SE-402-13, vols. I a III (SGP-42.554-14), sobre 

autorização para o provimento de 2.108 cargos de Professor 
Educação Básica I: "À vista dos elementos de instrução do 
processo, da exposição de motivos do Secretário da Educação, 
bem como das manifestações das Secretarias de Planejamento 
e Gestão e da Fazenda, autorizo a Pasta requerente a adotar as 
providências necessárias para o provimento de 2.108 cargos 
de Professor Educação Básica I, mediante o aproveitamento 
de candidatos remanescentes de concurso público com prazo 
de validade em vigor, ficando condicionadas as nomeações ao 
limite das despesas relativas à substituição dos docentes tempo-
rários e obedecidos os demais preceitos legais e regulamentares 
atinentes à espécie. "

No processo SH-353-05-17 (SG-905.994-17), sobre convê-
nio: "À vista dos elementos de instrução constantes dos autos, 
destacando a manifestação dos Secretários da Habitação e 
da Fazenda, e o Parecer 472-2017, da Assessoria Jurídica do 
Gabinete do Procurador Geral do Estado, com fundamento na 
LF 11.977-2009, na LE 12.801-2008, e no Dec. Est. 53.823-2008, 
autorizo a celebração de convênio entre o Estado de São Paulo, 
por intermédio daquelas Pastas, e a Caixa Econômica Federal, 
tendo por objeto o aporte de recursos financeiros estaduais 
complementares ao Programa Nacional de Habitação Urbana 
- recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) - inte-
grante do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV-E, para 
atendimento habitacional no território bandeirante, nos moldes 
propostos pela origem e desde que observadas as normas legais 
e regulamentares incidentes na espécie, bem como as recomen-
dações do órgão jurídico."

No processo SG-71.424-17, sobre alienação de imóvel: 
"Diante dos elementos de instrução do presente processo, 
com fundamento no inc. II, do art. 11, da Lei 16.338-2016, e à 
vista da manifestação da Assistência de Gestão de Imóveis, da 
Procuradoria Geral do Estado e da Decisão 2-2018 do Conselho 
do Patrimônio Imobiliário, aprovo a alienação, mediante venda 
direta, face à inexigibilidade de licitação, do terreno de proprie-
dade da Fazenda do Estado, localizado na Fazenda Limoeiro, s/
nº, Bairro do Córrego do Buriti, Município de General Salgado, 
com 1.350,00m², matriculado sob nº 2.635, junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis daquela Comarca e cadastrado no SGI sob 
nº 46.325, obedecidas as demais formalidades legais e regula-
mentares pertinentes à espécie.

Publicado, encaminhe-se ao Gabinete do Procurador Geral do 
Estado (Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral - Assistência 
de Gestão de Imóveis), para as providências de sua alçada."

No processo SG-74.096-17, sobre alienação de imóvel: 
"Diante dos elementos de instrução do presente processo, 
com fundamento no inc. II, do art. 11, da Lei 16.338-2016, e 
à vista da manifestação da Assistência de Gestão de Imóveis, 
da Procuradoria Geral do Estado e da Decisão 3-2018 do Con-
selho do Patrimônio Imobiliário, aprovo a alienação, mediante 
venda direta, face à inexigibilidade de licitação, do terreno de 
propriedade da Fazenda do Estado, localizado na Fazenda Mato 
Grosso, s/nº, Bairro Pedro Borges, Município de Gastão Vidigal, 
com 1.024,30m², matriculado sob nº 7.651, junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Nhandeara e cadastrado no 
SGI sob nº 46.317, obedecidas as demais formalidades legais e 
regulamentares pertinentes à espécie.

Publicado, encaminhe-se ao Gabinete do Procurador Geral do 
Estado (Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral - Assistência 
de Gestão de Imóveis), para as providências de sua alçada."

 Casa Civil
 SUBSECRETARIA DE COMUNICAÇÃO

 Portaria Subsecom - 1, de 8-3-2018

Dispõe sobre a suspensão da publicidade dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, 
no período eleitoral, e dá outras providências

O Subsecretário de Comunicação, tendo em vista o disposto 
no art. 73, inciso VI, alínea 'b', da Lei 9.504, de 30-09-1997, e 
no art. 77 e seguintes da Resolução 23.551/2017, do Tribunal 
Superior Eleitoral, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - O órgão central, normativo e controlador do 

Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo 
- SICOM é a Subsecretaria de Comunicação, reorganizada pelo 
Decreto 56.641 de 01-01-2011.

Art. 2º - A suspensão da publicidade dos órgãos e entidades, 
no período eleitoral, obedecerá ao disposto nesta Portaria.

Art. 3º - Para os fins desta Portaria, são consideradas publi-
cidade institucional as ações de comunicação para divulgação 
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos ou das respectivas entidades da administração indireta.

Art. 4º - De acordo com a legislação eleitoral, não se 
incluem no âmbito da publicidade sob controle da legislação 
eleitoral as ações:

I - de publicidade legal;
II - de publicidade de produtos ou serviços que tenham 

concorrência no mercado;
Art. 5º - Para os efeitos desta Portaria, consideram-se:
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